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III - gerenciar e monitorar o processo de gestão de indi-
cadores, resultados e controle, no âmbito da Coordenação-Geral da
Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade;

IV - gerenciar a elaboração e monitorar a execução orça-
mentária no âmbito da Coordenação-Geral da Rede Brasileira de
Metrologia Legal e Qualidade; e

V - assessorar a Coordenação-Geral no processo de for-
mulação e monitoramento do seu planejamento tático, na gestão ope-
racional e de pessoas.

Art. 11. À Coordenação-Geral de Articulação Internacional
compete:

I - coordenar, planejar e articular as atividades voltadas para
o relacionamento internacional do INMETRO;

II - acompanhar as negociações para a celebração de con-
vênios, acordos e contratos, com entidades estrangeiras e interna-
cionais, além da participação do INMETRO em eventos interna-
cionais;

III - supervisionar e controlar a realização de programas de
cooperação técnica e de intercâmbio com organizações internacionais
e estrangeiras, nas áreas de metrologia, da avaliação da conformidade
e de regulamentação técnica, inclusive para o desenvolvimento de
recursos humanos;

IV - coordenar a harmonização de regulamentos técnicos no
âmbito do Mercosul e demais blocos econômicos, bem como apoiar
tecnicamente as reuniões negociais na área de comércio internacional,
em nível regional e plurilateral;

V - propor, coordenar e acompanhar, em articulação com as
demais áreas do INMETRO, a alocação dos recursos indispensáveis
ao cumprimento de compromissos internacionais; e

VI - coordenar, planejar e articular, no âmbito do INME-
TRO, as negociações internacionais de caráter técnico, científico e
comercial, que envolvam as áreas de metrologia, regulamentação téc-
nica e avaliação da conformidade, atuando como Ponto Focal de
Barreiras Técnicas às Exportações, com o intuito de auxiliar as pe-
quenas e médias empresas em seu esforço exportador, visando à
superação de barreiras técnicas.

Art. 12. À Divisão de Cooperação Técnica Internacional
compete:

I - identificar e coordenar os interesses do INMETRO no que
concerne às ações de Cooperação Técnica Internacional;

II - negociar, elaborar e gerir os instrumentos de Cooperação
Técnica Internacional;

III - empreender a captação de recursos, junto a órgãos de
fomento e de financiamento, nacionais, internacionais e estrangeiros,
por intermédio de projetos de cooperação técnica internacional; e

IV- participar e representar o INMETRO em reuniões ne-
gociais bilaterais e regionais, no âmbito dos acordos de cooperação
técnica internacional.

Art. 13. À Divisão de Superação de Barreiras Técnicas com-
pete:

I - executar as atividades de Ponto Focal e Autoridade No-
tificadora dos regulamentos técnicos nacionais no âmbito do Acordo
sobre Barreiras Técnicas da Organização Mundial do Comércio
(OMC), com a responsabilidade de disseminar informações sobre as
exigências técnicas dos outros países para as empresas nacionais;

II - coordenar a posição e representar o INMETRO nas
negociações de acordos internacionais, em fóruns nacionais e in-
ternacionais sobre os temas barreiras técnicas ao comércio e con-
vergência regulatória, incluindo as atividades de harmonização, equi-
valência, reconhecimento mútuo, transparência, coerência e coope-
ração regulatória, em parceria e coordenação com o MDIC;

III - desenvolver e apoiar iniciativas para superação de bar-
reiras técnicas enfrentadas por empresas exportadoras brasileiras;

IV - coordenar, planejar e gerir o Sistema Alerta Exportador
e seus serviços de superação de barreiras técnicas;

V - exercer a Coordenação e Secretaria-Executiva do Comitê
Codex Alimentarius do Brasil; e

VI - exercer a Coordenação dos Grupos Técnicos auxiliares
ao Comitê Codex Alimentarius do Brasil sob responsabilidade do
Inmetro.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Acreditação compete:
I - planejar, dirigir, orientar, coordenar e executar as ati-

vidades de acreditação;
II - atuar como órgão acreditador de organismos de avaliação

da conformidade e de outros organismos necessários ao desenvol-
vimento da infra-estrutura de serviços tecnológicos no País, em con-
formidade com as normas, guias e regulamentos internacionalmente
reconhecidos;

III - capacitar profissionais para sua atuação nas atividades
de acreditação;

IV - credenciar avaliadores e especialistas para a execução
das atividades técnicas, materiais e acessórias aos serviços de ava-
liação de organismos de avaliação da conformidade;

V - coordenar as ações de reconhecimento internacional e
regional relacionadas às atividades de acreditação;

VI - coordenar a interação com os foros relacionados às
atividades de sua área de atuação, em âmbitos nacional, regional e
internacional, acompanhando e avaliando as tendências mundiais;

VII - participar de foros internacionais e regionais relacio-
nados às atividades de acreditação;

VIII - identificar oportunidades e captar recursos junto às
instituições de fomento, para financiamento de programas de acre-
ditação; e

IX - planejar e executar as atividades de acreditação de labora-
tórios de calibração e de ensaios, de provedores de ensaios de proficiência,
de organismos de avaliação da conformidade e de outros necessários ao
desenvolvimento da infraestrutura de serviços tecnológicos no País.

Art. 15. À Seção de Suporte Administrativo de Acreditação compete:
I - supervisionar e controlar a relação financeira e legal com

as entidades acreditadas, monitoradas aos princípios das boas práticas
de laboratório e conveniadas; e

II - executar as ações de logística para a realização das
avaliações inerentes ao processo de acreditação da Cgcre.

Art. 16. À Divisão de Acreditação de Organismos de Cer-
tificação compete:

I - coordenar, gerenciar e executar as atividades de acre-
ditação de organismos de certificação e de verificação;

II - articular e interagir com entidades e órgãos reguladores
que demandem a acreditação de organismos de certificação e de
verificação; e

III - divulgar a atividade de acreditação dos organismos de
certificação e de verificação.

Art. 17. À Divisão de Acreditação de Organismos de Ins-
peção compete:

I - coordenar, gerenciar e executar as atividades de acre-
ditação de organismos de inspeção;

II - articular e interagir com entidades e órgãos reguladores
que demandem a acreditação de organismos de inspeção; e

III - divulgar a atividade de acreditação dos organismos de
inspeção.

Art. 18. À Divisão de Acreditação de Laboratórios com-
pete:

I - coordenar, gerenciar e executar as atividades de acre-
ditação de laboratórios de calibração, de ensaios e de análises clí-
nicas, de provedores de ensaios de proficiência e de produtores de
materiais de referência;

II - subsidiar a Coordenação-Geral para atuação como órgão
oficial de monitoramento da conformidade aos princípios das boas
práticas de laboratório;

III - coordenar, gerenciar e executar as atividades de mo-
nitoramento da conformidade aos princípios das boas práticas de
laboratório;

IV - articular e interagir com entidades e órgãos reguladores
que demandem a acreditação de laboratórios de calibração, de ensaios
e de análises clínicas, de provedores de ensaios de proficiência e de
produtores de materiais de referência; e

V - divulgar a atividade de acreditação de laboratórios e de
monitoramento da conformidade aos princípios das boas práticas de
laboratório.

Art. 19. À Divisão de Desenvolvimento de Programas de
Acreditação compete:

I - propor e gerenciar a política e a sistemática para tra-
tamento de novas demandas por programas de acreditação;

II - coordenar, gerenciar e executar a atividade de desen-
volvimento de programas de acreditação;

III - disseminar o conhecimento gerado na atividade de acre-
ditação; e

IV - articular e interagir com foros nacionais, estrangeiros,
regionais e internacionais, relacionados às atividades de acreditação e
de monitoramento da conformidade aos princípios das boas práticas
de laboratório.

Art. 20. À Divisão de Capacitação em Acreditação com-
pete:

I - desenvolver programa sistemático de capacitação dos
profissionais da Coordenação-Geral de Acreditação envolvidos no
processo de acreditação de Organismos de Avaliação da Confor-
midade e reconhecimento de Instalações de Teste de Boas Práticas de
Laboratório (BPL); e

II - desenvolver, gerenciar e executar o processo de captação,
seleção, treinamento teórico, treinamento prático, qualificação e mo-
nitoramento de avaliadores/inspetores/especialistas para atuar em ava-
liações e inspeções de Organismos de Avaliação da Conformidade e
Instalações de Teste BPL conduzidas pela Coordenação-Geral de
Acreditação.

Seção II
Dos Órgãos Seccionais
Art. 21. À Auditoria Interna compete:
I - verificar a conformidade em relação às normas vigentes

dos procedimentos de natureza orçamentária, contábil, financeira, pa-
trimonial e de recursos humanos, bem como, quando determinado
pelo Presidente, das ações de caráter técnico-operacional;

II - criar condições necessárias para ratificar a eficácia dos
controles interno e externo, procurando a regularidade na utilização
dos recursos públicos;

III - examinar a legislação específica e as normas correlatas,
orientando quanto à sua observância;

IV - realizar inspeções regulares nas áreas de atuação do
INMETRO, para verificar a execução física e financeira dos projetos
e atividades, inclusive daqueles executados por terceiros, bem como
acompanhar os resultados dos compromissos pactuados no contrato
de gestão;

V - realizar auditorias financeiras, contábeis e administra-
tivas com o propósito de avaliar e mensurar a exatidão e regularidade
das contas da Autarquia, bem como da RBMLQ-I, avaliando a efi-
ciência e a eficácia na aplicação dos recursos; e

VI - executar auditorias extraordinárias de cunho específico
que, no interesse da administração, venham a ser determinadas pelo
Presidente do INMETRO.

Art. 22. Ao Serviço de Desenvolvimento das Auditorias
compete:

I - coordenar a proposição dos programas de trabalho de
auditorias internas e externas à Autarquia;

II - coordenar a realização de exames, a análise de processos
e contratos, e a emissão de pareceres internos e externos, demandados
pelo Auditor-Chefe;

III - acompanhar e auxiliar o Auditor-Chefe na emissão de
pareceres sobre a Prestação de Contas e Tomada de Contas Es-
pecial;

IV - auxiliar na elaboração do Plano Anual de Atividades de
Auditoria Interna - PAINT e do Relatório Anual de Atividades de
Auditoria Interna - RAINT; e

V - Avaliar a gestão de riscos no âmbito da Autarquia.
Art. 23. À Procuradoria Federal, na qualidade de órgão exe-

cutor da Procuradoria-Geral Federal, compete:
I - exercer a representação judicial e extrajudicial do IN-

METRO, atuando nos processos em que a Autarquia for autora, ré,
oponente ou assistente;

II - cumprir e velar pelo cumprimento das orientações nor-
mativas emanadas da Advocacia-Geral da União;

III - prestar assessoria direta e imediata ao Presidente e aos
órgãos da Estrutura Regimental do INMETRO, nos assuntos de na-
tureza jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - examinar e aprovar minutas de editais de licitação, de
instrumentos de contratos, de convênios e de outros atos criadores de
direitos e obrigações, que devam ser celebrados pelo INMETRO;

V - analisar e emitir pareceres e manifestações sobre ques-
tões suscitadas pela aplicação das leis e dos regulamentos relativos às
atividades desenvolvidas pelo INMETRO;

VI - examinar e emitir pareceres sobre projetos de atos
normativos a serem expedidos ou propostos pelo INMETRO, quando
contiverem matéria jurídica; e

VII - apurar a liquidez e a certeza dos créditos de qualquer
natureza, resultantes das atividades implementadas pelo INMETRO,
inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou
judicial.

Art. 24. Ao Serviço de Consultoria compete:
I - apreciar e emitir parecer em projetos de atos normativos

a serem expedidos ou propostos pela Autarquia, quando expressarem
matéria jurídica;

II - examinar e elaborar anteprojetos de lei, projetos de
decreto, minutas de regulamentos, de portarias e dos demais atos
administrativos de interesse da Autarquia;

III - realizar estudos e emitir pareceres e informações sobre
questões jurídicas que forem suscitadas;

IV - apreciar e aprovar editais e atos negociais de interesse
da Autarquia;

V - examinar os recursos e impugnações decorrentes dos
procedimentos licitatórios, quando houver dúvida jurídica;

VI - sanear processos administrativos disciplinares e sin-
dicâncias;

VII - emitir manifestação jurídica nos procedimentos per-
tinentes a autos de infração lavrados por infringência às disposições
da legislação; e

VIII - sugerir, ao Procurador-Chefe, a fixação de interpre-
tação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos nor-
mativos a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e
coordenação quando não houver orientação normativa do Advogado-
Geral da União, nos termos do inciso III, art. 11 c/c art. 18, ambos da
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993.

Art. 25. Ao Serviço de Contencioso compete:
I - emitir pareceres nos procedimentos pertinentes a autos de

infração lavrados por infringência às disposições da legislação;
II - emitir manifestação acerca de pedidos de acordos e/ou

parcelamentos de créditos da Autarquia;
III - auxiliar nas providências necessárias à defesa da Au-

tarquia, em juízo ou fora dele;
IV - fornecer subsídios à Procuradoria-Geral Federal à defesa

dos interesses do INMETRO;
V - realizar cobrança amigável de créditos da Autarquia,

antes de sua inscrição em Dívida Ativa; e
VI - proceder à inscrição e baixa de CPF e CNPJ das pessoas

naturais e jurídicas em débito com a Autarquia no Cadastro In-
formativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal.

Art. 26. À Diretoria de Planejamento e Articulação Ins-
titucional compete:

I - coordenar, acompanhar, avaliar e supervisionar a exe-
cução das atividades relacionadas com a organização e a moder-
nização administrativa do INMETRO;

II - negociar, em articulação com as áreas pertinentes do
governo, e administrar o orçamento do INMETRO;

III - gerenciar os projetos e as ações sob responsabilidade do
INMETRO no Plano Plurianual - PPA;

IV - coordenar as ações relativas ao desenvolvimento de
recursos humanos, e planejar, coordenar, dirigir, supervisionar, acom-
panhar e avaliar a execução das ações relativas ao Sistema de Pessoal
Civil da Administração Federal, no âmbito do INMETRO;

V - coordenar as ações relativas à elaboração e implantação
do Plano Diretor de Informática e Desenvolvimento de Sistemas do
INMETRO;

VI - coordenar, planejar, dirigir e executar as atividades de
informação tecnológica e implantar ações de difusão da cultura de
metrologia, normalização, avaliação da conformidade e sobre bar-
reiras técnicas aos setores empresarial, tecnológico, acadêmico e cien-
tífico, contribuindo para a modernização tecnológica do País;

VII - negociar o contrato de gestão;
VIII - formular orientações estratégicas institucionais; e
IX - estimular a utilização das técnicas de gestão da qua-

lidade nas empresas brasileiras.
Art. 27. À Divisão de Gestão Corporativa compete:
I - assessorar as unidades organizacionais do INMETRO na

melhoria da sua gestão;
II - coordenar, planejar e articular com outras instituições

públicas ações para a implementação das diretrizes e orientações do
Governo Federal, nas esferas de atuação do INMETRO;

III - coordenar o processo de formulação dos indicadores,
metas e objetivos de desenvolvimento institucional do Contrato de
Gestão do INMETRO;

IV - gerenciar o processo de monitoramento do Contrato de
Gestão do INMETRO;
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